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- A Administração Pública está vinculada ao princípio da le-
galidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei 
autoriza. Desse modo, inexistindo disposição legal no perío-
do em que a apelante requer a diferença, não há como se 
determinar o pagamento. Precedentes do TJ/PB.

− “A verificação pelo ente municipal em determinado perí-
odo de tempo, de que a autora realiza atividades insalubres  
que justificam o pagamento do adicional respectivo em grau  
médio, não comprova, por si só, que estas específicas ativi-
dades foram desempenhadas anteriormente, e desde a no-
meação das servidoras, o que impossibilita o pagamento re-
troativo  do  adicional  neste  patamar.”  (TJ/PB. AC  nº 
001.2009.020371-0/001. Relª. Dra. Maria das Graças Morais  
Guedes, Juíza de Direito convocada para substituir a Desª  
Maria de Fátima Bezerra Cavalcanti. J. Em 01/03/2011).

− Súmula nº 42 do TJPB- “O pagamento do adicional de  
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submeti-
dos aos vínculo jurídico administrativo, depende de lei regu-
lamentadora  de ente  ao qual  pertencer.”  (Súmula  editada  
por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de  
Uniformização de Jurisprudência nº.2000622-
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03.2013.815.0000,  julgado  em  24/03/2014,  tendo  as  con-
clusões do Acórdão sido publicadas no DJ
de 05/05/2014).

VISTOS.

Trata-se de apelação cível interposta por Elane Machado Izidoro em 

face de sentença (fls. 59/64), que julgou improcedente a ação ordinária de cobrança de di-

ferença de adicional de insalubridade, interposta contra o Município de Campina Grande.

Em suas razões, apresentadas às fls. 67/76, a recorrente alega que faz 

jus ao recebimento da diferença do adicional de insalubridade de 10% (dez por cento) 

para 20% (vinte por cento) de junho de 2008 a abril de 2009, haja vista que sempre labo-

rou nas mesmas condições. Assim, tendo a municipalidade reconhecido o direito ao per-

centual de 20% (vinte por cento) em maio de 2009, deveria receber essa porcentagem 

desde junho de 2008.

Contrarrazões ofertadas às fls. 79/90.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer, pelo 

desprovimento de recurso.

DECIDO 

 
A sentença não merece retoque.

Com efeito, o fato de receber a demandante, em 2008, um percentual de 

10% (dez por cento), a título de adicional de insalubridade e, em 2009, 20% (vinte por 

cento), não implica que teria o direito ao percentual maior em 2008.

A Lei Complementar 034, de 28 de dezembro de 2007, que dispõe:

“Artigo 6.º  Os agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de  
Combate às Endemias estarão submetidos ao regime estatutário  
dos servidores Públicos Municipais, Lei Municipal n. 2.378/92.”
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Essa norma (Lei Municipal n.º 2.378/92 – Estatuto do Servidor Municipal da 

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas Municipais) prevê que para a con-

cessão de adicionais, deve ser observada lei específica. Vejamos:

“Art. 76. Os servidores que trabalham com habitualidade em lo-
cais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxi-
cas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional  
sobre o vencimento do cargo efetivo.”

“Art. 78. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de  
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações 
estabelecidas em legislação específica.”

Pois bem, sobreveio o Decreto n. 3.389, de 08 de junho de 2009, que regula-

menta a concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade ou atividade penosa,  

previstas nos artigos 76 a 80, da lei municipal 2.378/92 – Estatuto do Servidor Municipal  

da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas Municipais, segundo o qual os 

servidores que laboram em condições insalubres fazem jus a um adicional de 10%, 20% 

ou 40%, segundo se classifiquem em mínimo, médio ou máximo o grau da insalubridade.

Portanto, no período requerido na inicial inexistia legislação específica pre-

vendo o direito à diferença pretendida, já que a edição do decreto regulamentador deu-se 

em junho de 2009, não havendo como condenar o município ao pagamento de verba, eis  

que o administrador está vinculado ao princípio da legalidade. Nesse sentido:

“REMESSA OFICIAL - AÇÃO DE COBRANÇA C/ C CORREÇÃO  
DE  ADICIONAL  -  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO  -  NE-
CESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA PARA PAGAMENTO DE AD-
CIONAL DE PERICULOSIDADE -INEXISTÊNCIA DE LEGISLA-
ÇÃO NESSE SENTIDO - IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
DA GRATIFICAÇÃO ALMEJADA -MODIFICAÇÃO DO DECISUM 
- PROVIMENTO DA REMESSA. Sendo o promovente servidor 
público  estatutário  e  inexistindo norma que regulamente a  
concessão de adicional de periculosidade para os ocupantes 
de seu cargo, não há como se determinar o pagamento pos-
tulado, sob pena de violação ao princípio da legalidade, pre-
ceito ao qual está a Administração Pública vinculada por for-
ça do art. 37 da Constituição Federal.” (Segunda Câmara Cí-
vel. TJ/PB. RO n.º 001.2008.013788-6/001. Relª Desª Maria de 
Fátima M.B.Cavalcanti. J. em 01/12/2009).Grifo nosso.
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“RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLI-
CO MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA  
DE  PREVISÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.  
REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. PROVIMENTO  
PARCIAL DO RECURSO. Não existindo previsão legal sobre a in-
cidência do adicional de insalubridade na atividade desenvolvi-
da pelo servidor,  inviável  a  sua concessão em atenção ao  
princípio da legalidade.” (TJ/PB. Primeira Câmara Cível ROAC 
nº 024.2008.001440-0/001. Rel. Des. José Di Lorenzo Serpa.  J. 
em 01/10/2009).Grifo nosso.

“APELAÇÃO CÍVEL. Gratificação. Insalubridade. Cálculo em per-
centual sobre o vencimento. Alteração legislativa. Pagamento por  
valor absoluto. Ausência de direito adquirido do servidor frente ao 
regime jurídico. Princípio da legalidade. Observância dos termos  
estritos da lei. Pretensão que não se justifica. Manutenção da de-
cisão de primeiro grau. - O servidor público não tem direito adqui-
rido ao regime jurídico, sendo possível à Administração modificar  
vantagens, desde que não haja a redução de vencimentos. - Ha-
vendo lei estadual, que disciplina a matéria, com regramento claro  
e expresso, afastando o cálculo por percentual referente ao venci-
mento, estabelecendo valor fixo, não há o que se falar em inter-
venção judicial, visando restabelecimento da antiga forma de pa-
gamento da gratificação. - Incide, no caso em comento, o princípio  
da legalidade,  não sendo possível  a desconsideração.”  (TJ/PB.  
Primeira Câmara Cível AC n.º 001.2008.008073-0/001. Rel. Des.  
José Di Lorenzo Serpa. J. em 25/06/2009).Grifo nosso.

 
Ora, o fato de ter passado a receber adicional de insalubridade no grau mé-

dio – de vinte por cento – em 2009, não lhe assegura, por si só, o direito à diferença pre-

tendida, eis que no período pleiteado, inexistia legislação local específica regulamentando 

a matéria.

Ademais, a verificação posterior, por parte da edilidade, de que a promoven-

te realiza atividade insalubre em grau médio, não comprova que a postulante já laborava 

nesse mesmo patamar de insalubridade. 

Nesse diapasão, colaciono julgados desta Corte, em casos bastante seme-

lhantes ao ora em análise:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SER-
VIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERCEP-
ÇÃO ANTERIOR NO GRAU MÍNIMO E ATUAL NO GRAU MÉ-
DIO.  PEDIDO DE PAGAMENTO RETROATIVO.  DESCABIMEN-
TO.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. AUSÊNCIA  DE  DEMONS-
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TRAÇÃO DE QUE SEMPRE LABOROU EM CONDIÇÃO INSA-
LUTÍFERA DE GRAU MÉDIO. DESPROVIMENTO DO APELO. A 
verificação pelo ente municipal em determinado período de 
tempo, de que a autora realiza atividades insalubres que justi-
ficam o pagamento do adicional respectivo em grau médio,  
não comprova, por si só, que estas específicas atividades fo-
ram desempenhadas anteriormente, e desde a nomeação das  
servidoras,  o  que  impossibilita  o  pagamento  retroativo  do 
adicional neste patamar.” (TJ/PB. Segunda Câmara Cível. AC 
nº  001.2009.020371-0/001. Relª. Dra. Maria das Graças Morais  
Guedes, Juíza de Direito convocada para substituir a Desª Maria  
de Fátima Bezerra Cavalcanti. J. em 01/03/2011). Grifo nosso.

“APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE ADICIO-
NAL DE INSALUBRIDADE. IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.  
AUMENTO DO PERCENTUAL DE 10% (GRAU MÍNIMO) PARA  
20% (GRAU MÉDIO). SITUAÇÃO QUE NÃO GARANTE O RE-
CONHECIMENTO DE QUE O PERCENTUAL DE GRAU MÉDIO  
DE INSALUBRIDADE ERA DEVIDO EM DATA PRETÉRITA. MA-
NUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. 
− O simples aumento do percentual do adicional de insalu-
bridade pago, não garante o reconhecimento do pagamento  
da diferença do percentual pretérito, pois os motivos que le-
varam ao aumento deste percentual poderão estar relaciona-
dos com o grau de insalubridade que poderá ser reduzido ou  
aumentado,  conforme a intensidade das atividades nocivas  
exercidas pelo servidor.” (TJ/PB. Terceira Câmara Cível AC nº 
001.2009.024870-7/001. Rel. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, Juiz  
de Direito convocado para substituir Márcio Murilo da Cunha Ra-
mos. J. em 22/02/2011). Grifo nosso.

Deste modo, por tudo que foi exposto, nos termos do art. 557 do 

Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto 
Relator

J07/J04
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